
 
DIRETORIA DE CONTAS DE GESTÃO
 
 

Memorando DGE/89/2024               
Florianópolis, data da assinatura digital.

 

Para: DGCE
 
Assunto: Ofício GP/DL/446/2024  e Ofício nº 00019/2024 – solicitação a realização de auditoria na execução orçamentária e financeira da Prefeitura
Municipal de Bombinhas, em face dos valores arrecadados com a Taxa de Preservação Ambiental.

 

Senhor Diretor Geral,
 
Tratam-se dos Ofícios nº  GP/DL/446/2024 e nº 00019/2024, por   meio dos quais o Deputado Estadual Ivan Naatz, na condição de

Presidente da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, solicita a este Tribunal
de Contas a realização de auditoria na execução orçamentária e financeira, tendo em vista a verificação dos valores arrecadados no Município de Bombinhas
de 2015 a 2024, com a Taxa de Preservação Ambiental - TPA.

Em atenção ao Despacho da DGCE 0247732, informa-se que já tramita nesta Corte processo que versa sobre o assunto no que tange à
arrecadação dos mencionados recursos, consubstanciado nos autos nº @RLI 23/00628818, que tem por objetivo avaliar as condições de cobrança da Taxa de
Preservação Ambiental instituída no Município de Bombinhas - o qual encontra-se em fase de diligência para a obtenção de acesso a dados necessários ao
escrutínio do feito.

Outrossim, verifica-se que a Diretoria de Atividades Especiais - DAE desta Corte de Contas também possui trabalhos a respeito da matéria
trazida pelo nobre Deputado, conforme processo de auditoria operacional nº @RLA 18/00144714 e respectivos processos de monitoramento nºs @PMO
22/00036021 e @PMO 23/00203647, os quais podem contribuir para a solicitação efetuada, razão pela qual sugere-se que a citada Diretoria se manifeste
quanto ao escopo dos referidos autos - o que se submete à apreciação da DGCE.

 
Respeitosamente,
 
 

Claudia Vieira da Silva
Diretora da DGE
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